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INTRODUCÇÃO.

jVlui bcneraerkas e aparadas pennas se tem

occupado , desde o Dourado dia 24 d'Agosto

de 1820, em propagar as bemfazejas luzes do

liberalismo , até então ou fechadas no gabi-

nete do Filosofo , ou foragidas com a expa-

triada plnlantropia ; mas no meio dè tâo

bellos escripros, no meio de tâo apurado Pa-

triotismo , eu não vejo que se trate decidi-

damente do ponto essencial da nossa futura

grandeza ,
qual be a união de Portugal com o

Brasil ; eu nâo vejo neste ponto mais que

algumas metapbysicas espalhadas sem proje-

cto , alguma lógica sem plano;

A intima união de Portugal com o Brasil

he tâo essencial para a nossa futura prospe-

ridade, e de nossos filhos ,-q"e ,
afora o sa-

grado Código Constitucional , nâo descubro

inateria mais digna de occupar a penna do

politico escriptor. A imagem de um futuro

grande e magesíoso he delicioso campo , era

que a nossa alma se apraz de espraiar as vi-

stas pelas mais remotas extremidades ,
qoe

são tanto mais afastadas ,
quanto a nossa

imaeinaçâó está longe de ser marcada por aJ-

^ 3
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guns limites : dom sublime , de que a rata«=-

resa tâo distinctamente nos quiz ornar, para

íaser-nos duplicadamente venturosos
, e que

deixando hoje osabjsmos da ignorância, le-

Tanta altiva cabeça , e mostra aos Portugue-

zes
, já sem egoísmo , e já com Pátria

,
qual

yentura procurem aos seus netos.

He hoje sem duvida que os nossos

lllustres Legisladores , occupados em lançar

bronzeados alicerces a ura grande futuro

,

devem alargar as suas vistas pelas rastas

descobertas desses heróicos Portuguezes nos-

sos passados , e traçar tâo sabias linhas
,

que venhão a reunir em ura centro eora-

minn o protlucto de tantos trabalhos o ci-

mento de tanta gloria. Qual deva ser este

centro , a perspectiva do grande quadro Por-

luguez o está mostrando , a simples vista de

ura mappa nol-o indica. Mas nem por isso,

que o estamos vendo e entendendo , se in-

clina a nossa franqueza a declaral-o , a von-

tade de agradar , de ser bem visto he supe-

rior á liberdade do entendimento , e os

nossos escriptores , bem que o sintão , não

querem declarar doutrinas
,
que esiao emi

opposiçâo cora o publico dezejo. A máxima

de que todos os nossos infortúnios prori-

aabâo do estabelecimento de S. M. no Bra-



íiú , está tão arraigada no coração da maior

parte dos Portuguezes , que na verdade cora

alguma razão deixâo os escriptores de con-

íradizêl-o , podendo alias demonstrar eviden-

temente nâo ser esta a origem do maJ,

Conheço que n'uma época , em que he

necessário conciliar os ânimos , convém li-

sonjear-lhes o entendimento ; mas faço mais

justiça aos meus Corapaíriotas : a ninguém

julgo tão falto de luzes
,
que nâo conheça

hoje d'onde erâo provindos todos os seus ma-

les ! que nâo conheça
,

que a destruidora

politica dos Ministros de S. M, era quem

íazia acarretar sohre nós o sem numero de

misérias
,
que nos oppriraiâo ! que nao co-

nheça
,
que a nossa dependência absoluta da

Corte do Rio de Janeiro era quem dava pas-

to a todos esses x^kbutres alimentados na po-

dridão do vicio ! que nâo conheça
,
que a

sabida sem conto do nosso numerário ex-

hauria as fontes da nossa riqueza ! que nâo

conheça
,

que a falta de reciprocas leis de

commercio bem executadas trazia a nossa

decadência ! que nâo conheça ,
que o escasso

terreno de Portugal , sua diminuta popula-

ção relativamente cora as grandes Potencias

da Europa , a infância àó Brasil , e sobre tu-

do o máo regimen disto mesmo ,
junto cora
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a nomeação de Diplomáticos ignorantes, mal-

versados e cgoistas , nos fazia ter pequena

consideração na Europa ; nos Fazia assignar

Tractados vergonhosos, e ter demasiada con-

descendência com os Estrangeiros
; nos fazia

ena fini pequenos de grandes
,
que já fomos,

em valor , em política , e em riqueza ! Faço
mais justiça aos meus Compatriotas , eu o re-

pito ; elles todos conhecem melhor, quaes de-

rem ser hoje as suas verdadeiras vistas , todos

«e occupâo em planos de melhoramento , to-

dos se nutrem em deliciosos futuros , alias

bem fundados
, porque ninguém na Europa,

se exceptuarmos a Nação» Espanhola , está

em começo de maiores venturas ; todos final-

mente estudâo a carreira da sua felicidade :

mas não obstante , diviso aqui um vazio, que

quizera ver preenchido : a união de Portu-

gal cora Brasil será o fundamento da nossa

perpetua grandeza , e sem isto, receio qua

seja apenas temporária.

Guiado por estes principies , vou a expor

aos meus Compatriotas
, qual rae parece de-

veria ser a nossa politica em circumsíancias

tão melindrosas, bera persuadido
, que elles

reconhecerão as minhas opiniões , como na-

scidas do zelo da nossa grandeza , e nunca

provindas de inreresses particulares, pois



<7)
«enhans me anlmao , a pão ser os que me fa-

cão Cidadão livre , e benemérito filho da

Pátria. Esta liberdade, que já gozamos ,
dei-

xa a estrada desembaraçada, para que os meus

Compatriotas ou expoahâo as suas opiniões,

ou contestem as minhas ; cora tudo ficarei

contente , e só oâo posso renunciar á liber-

dade e franqueza de expor as minuas.

Tractarei primeiro d'algnns Problemas ,

i^uQ serviráô como de base ao meu Projecto.

I. PROBLEMA;

Será interessante a Portugal a união com

o Brasil ?

Digo que interessantissima : demonstra-

66. Portugal , considerado em relação ás ou-

tras Potencias da Europa, hoje todas engran-

decidas , lie um limitado Reino ,
que não

pode deixar de ser influenciado por alguma

tias outras JNaçôes : Portugal ,
quando tenha

estabelecido o seu bom regimen , mais bem

distribuídos os seus bens
,
povoado todo o

seu terreno , revolvido todo o seio do seu

chão , virá a ser o jardim do mundo , as de-

licias da terra ; mas nem por isso poderá cre-

scer em extensão, ou ser avultadamente rico :

Portugal , levado ao maior gráo na extensão

da sua agricultura , mergulhado no clima mais

jaudavel da Europa , e embellezado cora to-
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Has âS perfeições áa arte , será invejado , a

appetecido por todos esses arabiciosos man*

<lôes, qtie em nenlium tempo deixSo de appa-

1-ecer.Ora se Portugal, por pequeno, nao pode

deixar de submetter-se ao apoio de outra na-

ção , se elle nâo pode ser mais que raediana-

mente rico, considerado por si só , e em re-

lação aos seu» géneros de exportação ; se elle

por estes principies , c por ser um paiz agra-

dável
,
pode tornar-se preza da ambição , e

ainda da politica, nâo obstante o valor indo-

mável de seu« habitantes , segue-se ,
quePor*

t.ogal
, para sei independente era sua liberda-

de, procurará sempre outra Potencia , que o

ajude a defender-«íe: mas se o Brasil, povoado

que seja, toma o eminente lu^ar das primei-

ras nações dò mundo , se elle
, pelas suas

immenáas riquezas
, pode ter uma grossa ma-

rinha
, com que nos ponha a salvo de todas

as ambições ou politicas , se nelle em fim

achamos todos os recursos da nossa indepen-

dencia
, que tanto vai , como achal-as em

nós mesmos
, por ser habitado por nossos

irmãos
, por Portugoezes

; temos por tanto
ali tudo o que precizamos

; e provado que a
tjniâo de Porrugíd com o Brasil nâo he in-

teiessanie
, mas interessantissima.
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II. PROBLEMA.

'Será interessante ao Brasil o ligaf-^Sé tom

^Pvrtugal ?

Digo que lhe interessa presentemente,'

Ktas que para o futuro lhe he ináifíerente ,
e

pode existir independente de alguma collabo-

raçio : demonstra-se. Em quanto o Reino do

Brasil se não povoa , em quanto náo tem uma

fácil commonicaçâo entre as suas remotas ex-

tremidades , em quanto finalmente nâo he

aquillo ,
que necessariamente ha de vir a ser

=r em tudo grande ; = precÍ7,a o Brasil de

nós, já pelo nosso valor sempre formidável, e

sempre prompto a emprehender o que He

maior, já pelo adiantamento ,
que possaimos

em manufacturas, já pela industria ,
que o so-

bejo da nossa população pode fomentar no

Brasil
, já pela unidade de sentimentos ,

que

precisão ter, para se nâo dividirem , e já pela

muita collaboraçâo de diveisos modos
,

qua

de nós podem receber ; logo nao padece da-
]

fida
, que lhe convém a sua união com Por-

tugal : provemos a segunda parte. Por maio-

res que sejâo ao presente as dependências

do Brasil , por maior collaboraçâo, que ago-

ra lhe seja' necessária , esta acaba logo
,
que

tenha crecido em população , industria e ri-

quezas ; ora tudo isto pode ser para o Brasil.
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irjaasí momentâneo. Não nos he estranha a

j:apidez
, com que «e povoarão os Esta-

dos-Unidos da America , sendo um paiz af-

fectado de perigosas doenças ; ninguém duvi-

dara da rapidez
, com que pode ser povoado

o Brasil
, paiz fertilissimo , e geralmente fa-

Jando
, de excellente clima , e que só precisa

liberdade
, providentes e activas instituições.

O Brasil, logo que chegue a este adiantamen-

10 , nada pôde temer : como Estado na Ame-
riea

,
he superior a todos os seus vizinhos ;

como Nação no mundo, será talvez a única,

que nada precize das outras ; o seu chma
próprio para todas as producções da natu-

reza , os seus portos magestosos , a sua pro-

ximidade com a Europa , fará esquecer aos

Europêos essa remota índia Oriental , esse

continuo sorvedouro de nossas riquezas re-

presentativas , e insensível paralj-sante das

puram«nte reaes : elevado a este gráo, de que

preciza o Brasil ? nâo só hc independente das

outras nações, mas até as pode exceder; e por

conseguinte Portugal só lhe pôde interessar ,

como Povo commerciante, e jamais como

Povo de quem dependa, ou precize: logo

ninguém duvidará, que para o futuro pôde ser

indifferente ao Brasil a união com Portugal.
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III. PROBLEMA.

Qual deçe ser a poliuca dos Poftugneíei

da Europa, para consermrem iodas as suas

vastas possessões debaixo do nome de Reino-

Vnido de Portugal , Brasil e Jlgarves ?

Digo que a de conservarem o estabeíeci-

mento de S. M. no Brasil : demonsira-se.

A parte maior não cede á menor : o Rei-

no do Brasil, ainda que agora ,
por aspirar á

sua liberdade , mandasse os seus representan-

tes a Lisboa ,
jamais o faria para o futuro ;

e o dia em que S, M. se ausentasse das suas

praias , deixando~lhe a obrigação de mandar

os seus representantes a Lisboa ,
prepararia a

desunião do Brasil com Portugal ; e os Bra-

sileiros estendendo os olhos pelos vastas ma-

res, que nos separâo, e ondas, que os agitâo,

fariâo voto de járaxiis esperar pelo que lhes

levasse a mercê dos ventos, a doçura dos ma-

res ; e eis-aqui Portugal com o seu Rei , he

•verdade , mas sem o Brasil, que tanto lhe in-

teressa»

A Metropoli do Reino-Unido Constitu-

cional dos Portuguezes , conservando-se na

Brasil, e fazendo ahi um perpetuo estabeleci-

nsenfo , depois de lhe ser levada a Coustitm-

eao tão livre , como se está formando, e que

Bâo pode deixar de agradar aos Portuguezes
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Sáo Brasil , como remédio salotar de rodos os

nossos males , evita todas as difficuldades, e

jpôe o sello á nossa grandeza
; porque até nem

Jbe admissivel , o periendido jus de Portu'yal

ler em si El Rei : o tronco e cabeça formão

a maior parte do corpo , e a essência da vida;

os membros extremos formão parte do todo ,

mas não são essenciaes para a existência; ora

sendo Portugal em relação ao Brasil , apenas

am dos membros extremos, ou uma fracção,

nâo padece duvida
,
que o grande corpo Por-

tuguez ficaria informe com a cabeça fpra do

tronco, ou n'unia das suas fracções. Por outro

3ado também não he menos inadmissivel , o

di/er-se que o Brasil deve ceder á Mâi-Patria,

c contentar-se com ura Viee-Ptei ; na verda-

de
,
que a expressão tem euphonia , mas cla-

Tamente manifesta um absurdo
,
porque h«

fora de todo o encaixe
,
que o Pteino seja

sessenta vezes menor
, que o Vice-Reinado.

De tudo se segue
,

que a maneira de nos

»m"rmos , e formarmos um corpo bem orga-

nisado , não pode ser sem conservar no Bra-

sil a Metropoli do Reino-Unido , ou a ca-

beça deste corpo : logo esta deve ser a nossa

politica»
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PROJECTO.
Postos os princípios estabelecidos , c co-

nhecidos os nossos verdadeiros interesses,

nada be mais fácil , do que conceber desd«

logo, qual será o meio de nos unirmos ,
e 67

carmos todos satisfeitos e livres. Não be pro-

'vavel ,
que os Portuguezes do Brasil deixem

òe acceitar o Código Constitucional , e alies

serão tanto mais promptos, quando sóuberetn

que nós lhe dezejaraos a mesma liberdade ,

que possuímos , e que jamais consentiremos ,

que sejâo menos livres : que nós temos deli-

berado ceder-lhe a posse d'El Rei
, © a poli-

tica de preparar o engrandecimento do Bra-

sil , e do vasto Império Portuguez. :=:Tudo

a meu ver se alcança do modo seguinte. =:

1." Faça-se um Código geral para todos os

Portuguezes, e nelle se declare, que o Ri»

de Janeiro (ou Bahia) será a Capital do Rei-

no-Unido de Portugal , Brasil e Algarves , e

a residência d'El Rei Constitucional na Dy-

nastia de Bragança.

2.0 Que haja uma representação na Corte

»

ou residência d'EI Rei , composta dos Portu-

guezes do Brasil , e Possessões d' Ásia e Afri-

ca , e ôutra na Capital dos Reinos de Port»-
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gal e Algarves , composta dos Portaguezes re-

sidentes nestes Reinos e Ilhas adjcscejites, em
que se comprehenda a Ilha da Mndeira , e

ainda alguns estabelecimentos d'Africa
, que

fiquem mais próximos de Portugal, do que

do Brasil»

3,« Que seja da nomeação d'El Rei um Vi-

ce-Rei para Portugal, a quem dê todos os

poderes de sanccionar Jeis , distrit^uir mer-

cês, dispor do exercito , eleger os Bispos e

os Geaeraes , e ainda os Títulos , tudo etn

nome d'El Rei , e com o seu placet ; mas

sem prejuízo dos nomeados, para que não seja

necessário aos Portuguezes da Europa men-

digar favores no Brasil.

4.° Que o Vice-Rei nomeado deve ser ou

Irmão d'£I Rei , ou seu Filho , e na f«Iia de-

stes o Parente mais próximo da Casa de Bra-

gança, mas nunca o Primogénito, ou a quem

competir a Coroa por succcssao , e^ ainda

quando aconteça , que por alguma causa ve-

nha a pertencer a Coroa ao Vice-Rei , deve

ficar estabelecido que seja Rei , indo residir

na Corte do Pieino-Unido Portuguez , e nun-

ca em outra parte
,

por evitar infracções,

que para o futuro possa haver,

5, o Que se evite a vinda de S. M. , e do

Príncipe Pveal Duque de Bragança ( salvo se
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quizerem vir para voltar) ; mas que depois ãú

jurada a Constituição por S. M. , e admit-

tida era todos os Estados Portuguezes , nos

mande o Senhor Infante D.Miguel para

nosso Vice-Rei , e que assim se vá seguindo

para o futuro, como está indicado no arti-

go antecedente ; sendo a nomeação ou vita-

lícia ou temporária á vontade d'EI Ptei j

mas nunca por menos de lo annos.

6.^ Que os Portuguezes residentes no Bra-

sil nâo possâo ter propriedades em Portu-

gal , e pice versa; mas que devendo ser a no-

meação de Ministros Diplomáticos dos ho-

mens mais subliaies em talentos, seja aonde

for que residâo , estes sejâo exceptuados.

7. o Que se estabeleção reciprocas Leis do

Commercio entre Portugal e Brasil, para que

seja livre , e corra quasi todo por suas mâos,

o que se consegue nâo pagando direitos da

entrada , nem os géneros de Portugal no

Brasil , nem os do Brasil em Portugal ; sen-

do transportados em navios portuguezes.

Desta sorte terão grande extracção os nossos

vinhos e manuíacluras , e tornará Lisboa a

ser o armazém dos géneros do Brasil para

toda a Europa,

Obrando assim , vencemos todas as diffi-

culdades, em nada compronietíemo« a nossa
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liberdade , nem prejudicamos os nossos in-

teresses , roas antes daremos ao mundo a

idea da nossa politica
,
que a Europa ima-

gina tSo atrazada ; mostraremos aos Portu-

guezes do Brasil
,
que somos fructo da mesma

arvore ,
que uma vez plantada , só o tempo

e a nutrição fará robusta ; elles nos darão

eternos agradecimentos pela liberdade
,

por

que pugnamos , e lhe oílerecemos , e pelos

dezejos, que nos apimão,, da sua futura graa-

desa, (

Eis o que tenho a expor aos meus Com-

patriotas , bem persuadido que esta maté-

ria , assaz delicada para ser dignamente es-

cripta por tao imbecil penna, não deixará

dô ser plenamente discutida pelo Soberano

Congresso , de cuja sabedoria e amor da

Pátria , tudo devemos esperar.
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F,Elíz foi a lemhrança àe querei

unir Reinos separados ; mas no en^i

tanto ohra tão grande em toscas

mãos tinha a sorte d^um Palácio ,-

entregue a quem 7ião sahe unir o

^osto d commodidade y e que ao

mesmo tempo julga ter adereçado as

salas , quando o telhado se amassa

sohre podres barrotes^,

Ç^ Auctari



PAra poupar o trabalho â quem, cu poií

gosro . ou por amor á verdade ,
quizesse re-

solver as poucas paginas do Projecto ,
que fí^.

publico, e lançar mâo da penna para objectac

os meus principios ;
qui^ eu mesmo tomar «

meu cargo o seu exame, emendando a rapi-

àez, com que foi mandado á Imprensa

mo tenho em vista escusar-me a algum*

discussão literária, pois antes dlioje avante

,„e serão mais agradáveis as batalhas da penna,

do que as da espada ; não porque sinta enfra-

quecido aqaelle humor, com que me hsonjeio

ter sustentado o nome de Portuguez ,
tendo

inimigo em rosto ; mas porque a guerra ,

«ue se íaz com a penna, tem a especial arte

1 aguçar o fio à espada ,
que sempre estx-

„,Ji 'ter prompta em beneficio da mmh.

Pátria.

mo analvso defeitos de linguagem ,
s»

,ra,<,d.sidáas, porque he destas ,
que m.

cccupo, e„5o das palavras :e para proceder

com ordem , eu me proporei aquellas objec

coes, que julêo poderão lW.er-me tamo os

Portugueses da Europa , como os do Bras.H
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e €áfas mesmas objecções darão lugar ás miw

ribas respostas
, não duvidando escapar-ra€

t> c[ue pertence a mais sazonada licâo,

I.» O B J E C Ç Ã O.
Dirão alguns Portuguezes da Europa ^

« que a doutrina do i.o Problema está muita
J) exaggerada, e quê não he íâo grande a de-
X pendência

, como eu quero íaze-la
; que os

» Portuguezes tem sempre sido formidáveis ;

i) que elles fízerâo todas essas espantosas desco-

>>; bertas e conquistas
, de que estão cheias as

^> paginas da sua Historia
;
que o mesmo

>; fJrasil íoi por elles descoberto
, povoado

)) e policiado; que na Europa sustentarão,

» sempre que quizerâo , a sua independeu-

» cia
;
que em todos os tempos tem feito re^

« ter a Hespanba em seus limites
; que elles

» mesmos já forâo os primeiros Tíavegantes
;

w que as suas esquadras senhoreava© os mares
» era todo o mundo, etc. ; e isto em tempo,
5) que nem possuião mais terreno , do que hoje

» tem, nem também muito maior população;

« G que por tanto achando-se agora em come*
í) ço de melhorarem da decadente sorte, em
» que se acbavão, não he muito, que tornem
i> a occupar um eminente lugar; e quando
^ não lâo brilhanie

,
pelo menos dç abso^
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» luta independência , ainda fiêin o Brasil ^

9 de qu^rn nunca receberão benefícios , raas

» ..antes conhecidas ruinas. » A toda esta ob-

j^ecção ,
que a meu ver será talvez a que terão

«vontade de fazer-me no i." Problema , dou

a resposta
,
provando ,

que os principios ? d®

que me sirvo , sâo verdadeiros.

Primeiramente he verdadeiro o principio

de que Portugal , sendo Jim limitado Reino ,

não pôde deixar de ser influenciado. Este

principio está fora de toda a contestação, por

ijão estarmos já nas ditosas épocas, a que que-

rem referir-se. Nesse tempo estava a Hespa-

nba dividida em partes pouco maiores , do

que o próprio Portugal ; estava-o a França ,

a Inglaterra , a Aleraanb;» , a Itaiia, etc. ;

de maneira
,

que a sua existência politicai

podia dizer-se
,

que não só estava equili-

brada , mas que até pendia ura pouco a

íavor de Portugal pela sua situação geogra^

Êca; porém hoje tudo está inteiramente mu-

clado. Vemos a grandeza , a que^está elevada

a JNaçâo nossa limitroíe ; vemos , que ella já

era formidável , desde que, se verificou a reu-

nião de todas as suas provindas , e que ele-

^srada ao gráo d'Imperio , devea talvez Por-

tugal a §ua existência á politica e aíieicâo do,



Imperador Carlos V., sendo que desde então

principiarão as vistas anribiciosas
,
que logo de-

pois nos fizerão cair no poder do Il.Philippe

;

c que ss não íôra a triste cabeça d'elle e de

seus dous successores , nem Portugal tornaria

a ficar desligado da Hespanha , nem esta che-

garia á decadente sorte, em que visivelmente

se ia abysmando , se não tomasse a resolução

de resurgir , e preparar hoje a sua grandeza.

A França bem se sabe os progressos , que

tem feito desde remotos tempos a esta parte.

'A Inglaterra
,
que nesses tempos , a que nos

referimos, compunha três disiinctos Reinos,

forma presentemente um só ^ dominando os

mares , e tendo estados e estabelecimentos em
todo o mundo, A Itália está feoje preparando,

por meio de nma confederação entre governos

constitucionaes, uma barreira respeitável. As

outras Potencias do Norte também são for-

midáveis , se bera que não afianço
, que a

electricidade constitucional deixe de dividir a

sua extensão. Compsre-se pois a nossa gran-

deza relativa , e veja-se a desproporção , que

lia entre nós , e qualquer das Pot«ncias da

Europa
, principalmente nas que tem com-

nosco maior visinhísnca. Corapare-se a nossa

jiapulaçâo, que cu. já fiuppouho elevada ac|
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ãohvo da que actualmente tem , isto he , si

6 milhões, cora 20 ,
que terá a Hespanha {a)

,

cora 13
,
que tem a Inglaterra , com 26 ,

que

tem a Franca , com i5
,
que terá a Itália con-

íederada; e veja-se se entre Portugal e alguma

delias pode harer equilíbrio , sem o contra-

pezo da influencia d'alguma das outras ? Deixo

agora á consciência de cada «m examinar se

he verdadeiro este principio ! se acaso nâo

teremos a sorte dessas Nações da Europa da

segunda ordem ,
que obrâo como grimpas.

Mas para que iremos buscar exemplos fora

de nós mesmos? Ninguém ignora os sacrifí-

cios ,
que se fizerâo ,

para sustentar a Coroa

na cabeça d'El Rei D. João IV . I todos sa-

bem , que desde esse tempo nos ^tregámos

nos braços da Inglaterra sem a menor re-

serva I e também ninguém ignora quão fu-

nestos nos tem sido aquelles seus braços ,

ainda que por outro lado lhe devamos a nossa

(a) A supposição, que faço, de que tanto Portu-

gal , como a Hespanha virâõ a ter o dobro da popula-

ção ,
que actualmente tem , não deixa de ser bem fun-

dada , se acontecer , como he de esperar , a diminuição

nos celibatários , a fomentaçao dos casamentos , a ad-

missão de Estrangeiros , e o impedimento na emigra-

ção por meios não violentos.

'y-:jm^\:
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existência politica ! Torno pois a repetir

,

C{ue este principio não tem Gontradicçâo
, a

delle se deduz
,

que deve a con tecer uma de

duas: ou ficarmos formando cora o Brasil

Tima só e. muito poderosa Nação ; ou éntrs-

garmo-nos mais tarde , ou mais cedo á in-

fluencia da Inglaterra , ou á da Hespanha,

Ora da lng'aterra já nós sabemos o que nos

pode vir ; e da Hespanha , ainda que esta

>3N"açâo deva ser a nossa natural aliiada , íaz

toda a diíferença a alliança entre Potencias,

cujo equilíbrio seja perfeito , d'aquella
,
que

se faz entre Potencias , em que o fiel da ba-

lança pende para um dos lados; e por isso

bera se deixa entrever qual insensivelmente

seria a nossa sorte
, principalmente se enfer-

Tujando-se*lhe os eixos, se rompesse intei-

ramente esse equilíbrio, que ainda existia.

Precisamos ler muito no futuro , e apro-

veitando-nos da Historia passada , traçar já

a que se ha de escrever , sem nos deixarmos

illudir no meio desta bella e nova ordem de

cousas; porque se a face, que nos appreseiita,

te inteiramente boa , e nos está inculcando

união e fraternidade , não devemos por isso

deixar de conhecer quaes são as vicissitudes
^

® que se abandonâo Gs obras humanas.
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^(ji3Í podem também aclia^ a respôâta'

©(Tuelles ,
que ponliâo ainda outra objecção,

e me digâo : que concedendo a necessidade

de nos unirmos com o Brasil por todos os

princípios, que tenho indicado ; nós pode-

riamos formar cora a Hespanha uma confe-

deração tal
,

que jamais nos importasse o

Brasil i
— Assim he : mas vamos a deíinir a

palavra confederação , já que hoje anda tanto

em uso na boca dos Politicos , e vejamos

,

que sendo ella uma alliança entre as Nações

para algum fim dommura de paz ,
ou de

guerra , etc. , não vejo
,
que tenlia differença

d'aquelia alliança natural , de que já fallei ,

cm que nos respeitássemos muíuamente ,
tra-

ctassemos de fomentar com amisade os nos-

sos interesses recíprocos , e nos obrigássemos

á uma defeza relativa. Se pois a confederação,

de que fallâo , he isto
,
que acabo de dizer,

sem duvida ella deve existir: mas digo, que

não exista , ficando Poi tugal desunido do

Brasil
;
porque então estamos no caso da

halança , e ninguém me promeite ,
que o

equilíbrio se não venha a romper. A existên-

cia do nome Portuguez he cousa muito sa-

grada; as obras ,
que os nossos passados tem

-Éeiío no decurso de sele séculos, dere occupar
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muito a nossa vangloria » e nunca perdermo*

de vista os gloriosos serviços do Primeiro

Henrique» A confederação , de que os nossos

Politicos fallâo , tem lugar n'Alemanha ,
por

que a actual politica da França, da Inglaterra

,

<ia Rússia e da Prússia está vigiando. sobre a sua

existência, e as pequenas soberanias contao cora

aquella vigilância, para não caírem debaixo da

absoluta dependência da Corte de Vienna ;

mas assim mesmo bem vemos
,
que os peque-

nos Fieis não podem deixar de ser outros

tantos autómatos , e muito a tempo estamos

de o experimentar. A confederação tarabeni

vai a ser muito interessante á Itália
,
porque

tendo por um lado os Estados Sardos , e do

outro os Estados Sicilianos , estabelece era

si um perfeito equilibrio , e os pequeno»

Estados ,
que ficao de per maio

,
podem

viver seguros neste equilibrio. Mas a confe-

deração da Hespanba com Portugal , desli-

gado do Brasil y nâ.o tem os mesmos effei-

tos ; o equilibrio logo desde o principio he

muito desigual , e por isso muito íacil de

romper-se. E qual seria a sorte de Portugal ,

se nesse caso chegasse a romper-se de todo?

a que teve na época d'El Rei D. João IV. í

mas foi-nos elía interessante , isto he ,
deu-
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5Í0S. grandes proveitos ? nao : poderá sê-lo

para o futuro? nunca : logo nada de confe.

deracôes: liguemo-nos ao Brasil ,
e depois

cuidaremos n ellas. Parece-me ter provado ,

que este principio he verdadeiro : vamos ao

2.0
,
que Portugal, ainda no estado da sua.

internafelicidade , não pôde ser a.nhada^

mente rico. Este principio he tâo claramente

verdadeiro ,
que não precisa demonstração ;

e basta que os Portugueses da Europa vejao

quaes sáo os seus géneros de exportação ,
ô

quaes os de que precisão : basta que vejâo ,

qne apenas podem exportar vinho, azeite,

fructas e manufacturas (era quanto o Brasil

as quizer) , mas que mesmo assim tudo b»

precário ; ao mesmo tempo ,
que importarão

todos os prodactos do Brasil , isto he
,
arroz ,

café , assucar,e milhares d'ouíras cousas, que

mesmo da Europa nos vera ;
porque o luxo

e o costume as tem admittido : para o que

lançando a vista , ainda os olhos menos cla-

ros 'bem descobrem ,
que a sua riqueza não

pode ser grande , logo que os géneros de

exportação não excedem muito os de impor-

tação , e que a riqueza do interior se red^

á permutação de géneros. Parece por tanto ,

^ue este pri;ncipio he bera claro ,
tendo eu



f^

(12}

fffâo obstante aqui encoberto a Tormidavel

importação de géneros cereaes dos Estrant^ei-

rps ,
que até agora ternos consumido , com

a abjecta e estúpida decadência dos próprios

nossos; mas neste caso já presumo
,
que a

nossa industria nos dará pâo para comer-

mos (a). O 3. « principio, qixe Portugal

,

embellezado com todas as perfeições da arte,

se tornará preza da cobiça , ainda que não era

necessário para concJuir a verdadeira prova

áa tliese estabelecida no Problema, e bastiivâo

os dois principios indicados ; com todo este

também da sua parte faz alguma força : por

€jDe nós todos sabemos quanto os homens

prêzâo ler Quintas , aonde perfeitamente sa-

xonâo os fructos ; bem vemos quanto os ha-

bitantes do paiz do gèio tendem a aproxi-

inar*se para a parte occidental da Zona tem-

perada ; e bem vemos nessa mesma Zona tem-

perada quanto os amadores da ambição e da

cobiça desejâo apossar-sé dos bons retalhos

{a) Que havemos de ter , niío obstante haver entre

«ós certos Políticos
, que dão a isto uma formal im-

i^ssibilidade
, principalmente, dizem elles, crescenda

a nossa população ao dobro , como a (juerem levar o|



Ka Itafííi f<H«o« o exemplo ; este Bellò pafi

fem sempre sobre si as vistas cobiçosas dos

«eus visiiibos, é ella as líio evitará , se nâ©

levantar agora uma inaccessivel barreira á

sua futura existência por meio d'uraa intima

còníederação ,
que muito he para desejar,

e que ura Militar do occidente toma a liber-

dade de aconselhar-lhe. Creio pois ,
que nin-

guém poderá provar-rae, que algum d'aqnel-

Tes principies seja falso ; e senão falba a minba

demonstração , de principies verdadeiros ,

incontestavelmente se tirão verdadeiras con-

clusões ; e não be por tanto exaggerada sr

minba doutrina.

n.

Muito terá que me objectar algum for-

íuguez do Brasil na primeira parte do 2.*

Problema; e talvez algum me diga (como já

me consta)
,
que no Problema Se acba aqueiíe

cxioma coníradictorio de ser , e vão ser. Mas

como quer que seja , tenho a íazer-lbe a ad-

vertência
,

que , como a letra do Problema

he alguma cousa miúda , não poderá ler-sa

bem, e por tanto será bom examinar, que

eu íaço distincção , e digo çm ?," lugar,

;que ao Brasil lhe interessa presentemente a

imicio com Portugal ,^
e em 2.« digo, quo



pafa òfumrQ lhe he indLffAfénit ; mas naé

digo ,
que deixa absolutamente de interessar-

Jhe, porque tal nâo podia dizer, E attenda ,

que se oBrasil quer ser no mundo uma Nação

brilhante; se quer nem ao menos ser empa-

relhada em tempo algum por outra Nação

Americana ; e se quer rivalisar desde já cora

todas , deve conhecer ,
que he da sua poli-

tica o ligar-se a Portugal ,
porque nunca

foi para desprezar , e muito menos, nesse caso,

um Pieinô na Europa com 3 milhões de habi-

tantes industriosos e soldados {a)', mas se o

Brasil quer apenas ser Povo coramerciante ,
e

nâo lhe importar a sua força real , augmen-

tada com 3 milhões de soldados , e tratar

com desprezo a consideração no mundo

,

cntâQ estamos n'outro caso; e se o Sr. Criti^

CO se ensoberbeceu tanto por nascer no Bra-

sil, lambera eu tenho não pequena soberba

por haver nascido em Portugal ; e tudo o que

escrevo se entende, que he para &tv lido pelos

Brasileiros ,que conhecem os seus verdadeiros

interesses , e não pelos ignorantes; porque

esses he de crer ,
que nem saibâo Ifr.

[n) 3 milhões , he con* pauca differença a

actual população , e será em tempos mais felizes a do

fiexo masculino*
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VamôS pôrêm a examinar as razoes , põt

que não agrada aos Portwguezes do Brasil a

primeira parte do 2.« Problema. Segundo

o modo de pensar do Sr. Critico , creio qua

desejava , cjue eu dissesse ,
que os habitantes

ílo Brasil nem agora precisão dos Portu-

guezes da Europa , nem em tempo algum ;

porém nâo obstante a araisade, que tenbo aos

Brasileiros , c os desejos, que me animâo, de

que venhâo a fazer no mundo uma sublime

figura ,
jamais poderei conceder-lbe o seu

desejo , ou torcer o que entendo ,
para me

amoldar a todos os gostos. Disse ,
que pre'

sentemente lhe convém a sua união com

Portugal : affírmo
, que assim he , e torno a

repeti-lo ; e quem nâo vê
,
que agora precisa

o Brasil uma força externa
,

para pôr em

harmonia o seu regimen , ou não conhece O

íeu próprio paiz , ou pensa violenta e super»

flcialmente. Examinemos o estado do Brasil

,

e vejamos se seus habitantes nao precisão

Primeiramente sabe-se
,

que as commu-

nicaçoes pelo interior estão ainda por abrir ;

que a extensão , a que vivem as Capitanias

umas das outras , nâo só lhes diffículta esta

piesma comraunieaçao , mas até as faz coma
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fcstranliâs entre si ; de maneira
,
que quantaf

sâo as Capitanias , tantos os modos de pen«

sar , e tantos os costumes. Ora se boje nâo

existisse uma força externa
,
que acontecia

aos Brasileiros
,
procurando a sua liberdade

,

que elles muito deséjâo , e ao mesmo tempo

merecem? Caírem em uma perfeita anarquia,

e morrerem talvez a golpes desses Africanos,

que tem sido até agora seus escravos , e por

isso seus cruéis inimigos ; e. dividirem-se eni

tantos governos
,

quantas são as Capitanias*

Mas seria isto interessante ao Brasil? De ne-

nbum modo ; o grande interesse do Brasil he

a sua intima união , e a existenria do todo.

Unindo-se e formando uma só NaçSo , será

formidável ; dividindo-se, perdeu toda a sua

força. Ninguém ignora a tendência , que

tem os Brasileiros d'algunias Capitanias para

o Republicanismo, e eis-aqui outra razão,

que sem duvida faria diminuir ao Brasil a

sua força, pela mesma desunião. Hoje nin-

guém hesita sobre qual dos dois governos he

melhor , se o Kepublicano , se o Monárquico

Constitucional ; o primeiro tem-sc precipi-

tado a si mesmo , e causado até a ruina dos

Povos ,
que o admittem ; e o segundo inculca

ioda a solidez
j
porque aâo só gyra sobre uai
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Bxò centro dê unidade^ mas ale occupa é

ponto mais seguro
,
que be o meio entre os

extremos : e quando es Brasileiros julgâo,

que a sua liberdade consiste em se fazerera

republicanos , elles próprios se illudem
,
por-

que o remédio para os seus males be o gover-

no Monárquico Constitucional; os vexames,

tjue soífrem , curão-se com uma Coustitoiçâo

livre, porém elles se aggravaráô, se quizerem

cura-los com remédios fortes
, porque estes

sá se applicâo
,
quando o mal be quasi incu-

rável. A situação dos Brasileiros be boje mais

florescente do que alguns d'elles pensão ; se

adoptarem o governo Monárquico Consti-

tucional , í"azem-se superiores a todos os ha-

bitantes da America Meridional
, que ten-

dendo para o republicanismo
, vem a redu-

zir-se a estados cm si pequenos. Ora pois
,

para que os Brasileiros sigâo a vereda dos

seus verdadeiros interesses , be que digo
,

tem necessidade da nossa oollaboraçâo pre-

sente , como uma potencia
,
que faça con-

vergir os raios do esforço a ura centro der

grandeza.

Disse mais
, que presentemente precisa o

Erasil de nós pelo adiantamento , (jtie poS"

suimos em manufacturas^ I^este principia
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ji -se io^olve tacitamente %o interesse prin-

cipal do Brasil, que he não se desmem-

brar , e prestar desde logo todo o cuidado á

fiua agricultura , excluindo outro qualquer

emprego
, e por conseguinte povoar-se.

Todo o homena
, que presentemente deitar

os olhos sobre o Brasil , não pôde deixar

de confessar
,

que todo o cuidado de seus

liabitanles deve ser o fomentar a agricul-

tura
, por muitos motivos ; i.° porque pela

agricultura se preenchera as primeiras ne-

cessidades do homem : 2.° porque esta de-

ve ser a fonte da sua riqueza , e em lu-

gar de S3 occuparem era procurar minas

d'ouro , agricultem os campos , e terão miís.

nas mais seguras , e mais abundantes : os

producíos da agricultura devem ser os seu»

géneros de exportação, porque tW^s, são taes,

que toda a Europa os procura ; e eis-aqui

terão toda a riqueza, 5." O Brasil só por

meio (la agricultura pode desterrar a inércia

e preguiça de certa classe de gente
,
que mai«

cjuer ter fome
,
que dar-se ao trabalho. Os

homens costumanJo-se á agricultura
, achão

naquelle modo de vida certa doçura
, que

os habilita insensivelnisnte ao trabalho ; ora

este trabalho faz o homem iiervudo e for-



te, e por isso mais apto para a propagação
J

e só neste ponto se acliâo três interesses

para o Brasil : crescer em agricultura , ti-

rar a indolência aos habitantes , e crescer

em população. Como. não estou a «^screver

um iracrado , mas a dar a razão do meu

dito
, já se deixa vér pelo que simplesmente

tenho indicado
, que não devem presente-

mente os Brasileiros dar-se a outro modo
de vida, que não seja a agricultura / e de-

vem receber as manufacturas de Portugal («),,

— De Portugal ? — grita agora o Sr. Cri-

(a) Ueve eatender.se j que cu fallo tão somente

d'aquell28 manufacturas , que até agora ou recebião de

Portugal , ou dos Estrangeiros, e não fallo d'aquellas,

que devem taríibem ser privativas do paiz
, porque

jnuitas ha, qwe seria uma sem razão irem de Portu-

gal : por exemplo, o ferro deve ser explorado e manu-

facturado no Brasil ; o algodão igualmente ahi deve

ser manufacturado , etc. Os lanifícios , sedas , dro-

gas , etc. . . . he qUe podem ficar sendo privativas de

Portugal. Pelo que respeita ao ferro também Por-

tugal deve explorar , e ter contínuos trabalhos nasi

suas minas
,
porque ainda dada a hypothese de se-

rem pobres , mais ganha o Reino em ter sempre

empregados muitos braços , e applicar para ali al-

guns fundos, que todos serão consumidos no paiz ,

do que recebê-lo das NapÕes do norte , em que ndda

ganha, b 2% .
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tico. — De Portugal, sim , senhor, de Porfa;
gal he que elevem ir as manufacturas para to-

do o Brasil
, pglo menos este século mais

chegado
, isto be, em quanto nâo povoão to-

do o seu teneno
, e elevâo a agricultura ao

summo gráo. — Mas como de Portugal (me
torna) , se nós temos os Inglezes ^ France-

zes
, e lodo o mundo

,
que nos leva essas

manufacturas melhores e mais baratas? —
,
Ora ouça , Sr. Critico , e primeiramente fa-

çaraos distincção : se Vossa mercê tem idêas

de republicanismo , e eu as tenbo de Mo-

jiarquia constitucional , então disparatan-

do era princípios , nâo podemos estar con-

formes ; mas se acalmando um pouco mais

a exaltação , com que discorre , convier na

Monarquia constitucional , neste caso met-

tendo a mâo na sua consciência sempre lhe

agradará
,

que o Reino constitucional do

Brasil se una com o Reino constitucional

de Portugal ; e que cuidando nos seus recí-

procos interesses , augmentem mutuamente

a sua força real para um íim (ommtim. E

se estiver por isto, já então pode vêr a

sangue frio
,
que dando nós as manufactu-

ras ao Brasil , e elle o seu arroz , assucar,

etc. nâo faremos nisto mais
,
que uma per-
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mutação de géneros entre habitantes de dif-

íerentes províncias n'uma mesraa Monar-

quia , e que t stáo os Portuguezes do Brasil

no mesmo caso ,
que os habitantes do Alem-

tejo ,
que vendem o seu trigo e las ,

para

comprarem as í^tcas aos de Guimarães na

Provinda do Minho, a saragoça aos da Co-

Tilhâ na Província da Beira, etc. E a respei-

to de serem melhores e mais baratas as dos

Inglezes ou Francezes, respondo, que o

tempo da nossa decadência já acabou , espi-

rou de todo no dia 24 d'Agosto de 1820 ,
g

agora mostraremos ao mundo
,
que somos

capazes de dar tanta perfeição às nossas ma-

nufacturas, como os estrangeiros ; e também

ficarão muito mais baratas no Brasil do que

as d'eUes , se observarmos o y.*» artigo do

nieu Projecto.

III.

Tudo o que escrevi no terceiro Problema ,

estou persuadido não deixará de ser confor-

me com o modo de pensar de todos os Por-

tuguezes de critica , e por isso não descubro

objecção ,
que possa ter ao menos ura appa-

renie fundamento : passo por tanto ao Pro-

iecto.

Logo no principio digo na quinta linha
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e «eguíntes
, que nào he provável os Por^

yezes do Brasil aci.e.r de acceUar o
Código constitucional, e alies serão tanto
'^^-P^omptos .guando souberem,,ue nós
If^es desejamos a mesma liberdade

,
,ue pos.

^^nmos.etc. Ainda que podesse haver repara,
se 05 Portoguezes do Brasil acceitariâo

, ou
nao

,
o Código

, já não podemos duvida-lo
pelos acontecimentos do Pará : e o dizer-se

,

que assim mesmo elles não gostaráô de um
Código

,
para que não concorrerão

, tamberu

Bao pode ter lugar; porque de melhor vontade
elles receberão um Código, em que sabem se

envolvem princípios liberalissimòs
, do que

se prestarão a mandar Representantes a Lis-

boa, tanto pelo incommodo , como pelo ou-

tro principio
, qnese oppôe á sua liberdade

de mandarem íóra do seu paiz os Represen-

tantes
,
que devera cuidar dos seus interesses

provinciaes
,

pois sem duvida nenhum Bra-

sileiro, que hoje viva
,
pode gostar de ser de-

pendente de Lisboa: e se os do Pará raan-

idárâo obediência ao Governo Provisório de

Portugal , bem se descobre ,
que isto nâo

he porque queirâo ser dependentes de Por-

tugal , mas porque estão anciosos pela sua

liberdade. Quando digo
^
7»e elles serão



tanto mais pmmptos , não faço mais, que dar

a conbecer qual he o meu parecer neste par-

ticular , e vem a ser ,
que sem a menor de-

mora se deve declarar
,
que a residência

d'El Rei será no Brfisil. Est^a medida he de

maior prudência ,
porque be necessário fal-

larrtios claro , e não encobrir o que sabe-

mos : parte dos Brasileiros querem El Rei no

Brasil , e só querem de mais a mais ser li-

vres ; e outra parte desejará talvez, que elle

se ausente de suas praias
,
para se declararem

Republicanos. Sabemos de mais a mais ,
que

na Bahia e Pernambuco ainda existem vul-

cões ,
que exhdlâo Ibmo (a) , e que por tanto

uma tal declaração previno males, que po-

dem acontecer , e ensina desde logo aos Re-

publicanos ,
que tem outro caminho mais

seguro ,
para alcançar a sua liberdade : o seu

exaltado pensamento acalmará logo , e irão

c^onhecendo quaes devera ser os seus verda-

deiros 6 seguros interesses.

No mesmo lugar quando digo ,
que nós

temos deliberado ceder-lhe a posse d\El

{a) Estava já r\à Imprensa esta Addição ,
quando se

espalharão as ultimas noticias de Pernambuco e da

Bahia; ellas desmentem a minha opipiSo , mas não

àesfazem o meu systema.
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, e a politica de preparar o engranãeoU

mento do Brasil , etc. também receio algu-
ma criminaçâo da parte d'a]gum Brasileiro ;

e dirá eile
, ceder a posse d'El Rei I pois

como ceder uma cousa, era que não ha direi-

to? — Ainda dirá mais: — A politica de
preparar o engrandecimento do Brasil ? sim

pelo seu interesse? — Mas , Sr. Critico ( so

algum ouver neste caso), aclaremos este pon-

to
,
e como ha liberdade de opiniões

,
podo

declarar-sG, e então, se he Republicano , não

teimemos
: mas se he Monárquico modera-

do
, considere , que em quanto ao direito de

possuir El Rei , não he pequeno direito a

posse de 7 séculos ; e se as nossas Leis cons-

tituem direito em 3o annos de posse , veja

agora quanto vai de 5o para 700. Mas dei-

xado isto
, porque também sou de parecer ,

que se desterre esse direito de posse d'El Rei,

bem como se desterrarão as idêas de coloni-

fiaçâo , responderei ,a um tempo ás duas ob-

jecções , G direi
, que ceder Ei Rei , e pre-

parar o engrandecimento do Brasil , he tu-

do a mesma cousa ; um Portuguéz do Bra-

sil , i^wç. adopte a Monarquia moderada, não

pode deixar de conhecer
,
que para onde $0

concentrâo os movimentos, se reproduzem oí^
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«ffeitos ;
que a assistência d'El Rei no Brasil

pode e deve dar a este paiz o enérgico tocn ,

de que precisa , e chamar ali todas as atten-

c5e«,que o augmentem progressivamente ; e

que por tanto
,
quando Portugal dehbera ,

que o Rei assista no Brasil , e dá o passo

politico de preparar- o engrandecimento do

mesmo Brasil pelo seu próprio e futuro in-

teresse , também não cabe pouco ao Reino

do Brasil ,
porque , torno a repetir neste la-

gar , a addição de tsr na Europa um Rei-

no com 6 milhões de habitantes augmenta

consideravelmente a sua força real , e lhe dá

um tom inteiramente grande ; e não he pe-

queno o outro interesse de principiar já a

ílorecer com um governo fixo , ou princi-

piar mais tarde , ou nunca pelas dissençôes

internas ,
que sem remédio existiriâo , e que

derribariâo talvez a existência do Brasil.

IV.

No 2.« artigo temos muito que escre-

yer
,
porque já me consta , que não cabem

em algumas cabeças duas cousas ao mesmo

tempo ; e eis como a meu ver me arguiráÔ :

» Duas Cortes na mesma Monarquia? olá l

» isso agora , Senhor novato escriptor , he

?* muito ! querer Vossa mercê encasquelíir-

l^i^t
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* nos duas representações n'utr» único Eitàw

» do he o iriesmo que pertender
, que ao

» mesmo tempo se navegue para o norte , e

» para o sul! » B.espondo. No estado, em que

nos achamos , separados por largos raáres
,

não querendo os Portuguezes da Europa per-

der a sua liberdade , nem querendo também

qne os Brasileiros percâo a sua , be só este o

tiJ3Íco modo ; e até por mais que queiramos ,

nâo podemos achar melhor meio de formar

o. arranjo de toda a Monarquia , dadas as

hypotheses de cada qual nâo querer com-

prometter a sua liberdade. Vamos porém a

ver aonde existe aqui a repugnância? haver

duas Representações anuuaes , uma no Bra-

sil e outra em Portugal , laborando sobre

"um typo certo, que sâo as bases, que já jurá-

mos , do Código Constitucional
, que se está

formando , e que só deve sofrer as altera-

ções ,
que a necessidade de cada um dos

paizes pôde exigir; o laborarem , digo , duas

Representações debaixo destes princípios'

»âo he repugnante : e já que o nosso artifí-

cio nâo pode chegar a unir ©s dous conti-

iientes realmente, não poderá elle fazer unir

o Brasil a Portugal nos costumes , nas leis
,

•-nos sentimentos ? qual he a defículdadel



Talvez que o nao poder amoldar-se isto a

alfijuns pensares, provenha de confundir Cor-

tes Geraes com Cortes ordinárias , a que eu

cbamo Representações : Cortes Geraes são

as que se fizerão agora para formar a Consti-

tuição para lodos os Portuguezes , e serão

também aquellas
,
que urgências exijão para

Q futuro, e que atíendendo á nossa situação,

a mesma actual Constituição pode restrin-

gir a muito poucas
,
porque a liberdade não

consiste nisso, mas na severa observância

daquiJJo, que uma vez se estabelece ; e até eu

dissera
, que não houvesse Cortes Geraes, se-

não por infracção do que ficar instituído ,

porque os dois primeiros motivos princ'pa

mente indicados na Constituição He5panho-

la podera ter desde já entre nós um esta-

belecimento fixo , sem que seja necessário

para isto haver Cortes Geraes. Mas as duas

Representações , de que fallo no Projecto
,

não são mais ,
que o ajuntamento dos Pro-

curadores do Povo para tirar este ou aquelle

abuso, e mesmo para alterar o que no Código

não pareça conforme aos tempos , em que se

vive. ISíote-se também
,

que nós temos já

umas bases, em que o çeto concedido ao Rei

be suspeníivo , e nâo absoluto, partícula-
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ridade ,
que muito nos interessa na nossa

situação , e pelo que muito temos que agra-

tiecer aos nossos actuaes Legisladores. Ado-

ptado o systema do meu Projecto , bem se

Tê, que proposta uma Lei em Portugal e

sanccionada p.Io Vice-Rei, deve ter já todo

o vigor ; mas se assim mesmo não agradar

ao Rei , a temos dentro em trez mezes li-

vre ou vedada , e neste ultimo caso tornan-

do a ser discutida nas Cortes immediatas fi-

cará livre , na hypotese de se não' estender o

veto a mais d'um anno (o que não sabemos,

roas que he de esperar) , e desta sorte vimos

nós a soííVer o empate por três meies ,
que

pode deraorar-se a sancçâo d'El Rei , e isto

só nas Leis noví.mente propostas, porque nas

cousas ordinárias não se espera pela sancçâo

.d'El Rei ; mas nem este empate be grande,

e estabelecido assim regularmente ,
gosaraos

com igualdade o vigor annual no nosso Có-

digo : ficando, como se deve entender, á vi-

gilância da Deputação permanente deCôr-

tes a publicação das Leis, logo que cheguem

sanccionadas , e até também se deve enten-

der ,
que não chegando dentro do tempo

prefixo na Constituição , as Leis se devem

publicar como validas. Em quanto pois



ílepresentaçSes ordinárias, unicaí ,
em quí

fallei no Projecto , não rejo qual seja a dif-

ficuldade ;
agora pelo que respeita âs Geraes,

confesso que alguma tem , e neste ponto ei«

como eu discorreria : =?

Visto que a residência d'El Kei no Bra-

, sil nâo pode reaíisar-se sem algum peque-

no sacrifício da nossa parte ,
como em re-

conhecimento ao primeiro Cidadão do Esta-

do , e mola, sobre que gyrâo todos os negó-

cios d'elle , debaixo da força motriz, que he

a vontade geral de toda a Monarquia ;
ne-

cessariamente para quando a Nação Portu-

gueza estiver em urgência de Cortes Geraes ,

parece que deveríamos estabelecer o se-

guinte.

1,0 Quando for necessário çonvocm

Cortes Geraes e extraordinárias , deverei a

Deputação permanente de Cortes no Brasil

participa-lo á Depuiação permanente de

Cortes em Portugal , (juando a urgência

dimanar do Brasil, ou vice versa, cjuando a

urgência dimanar de Portugal,

í2,» Em ambos os ca ws se convocarão

logo Cortes Geraes , devendo a participação

ir acompanhada de ' uma declaração cir^

çumuanGiada dos moLivos^ cjuedcio ln^ar aQ
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éhamarnetíto , e se procederá a eleição or»

Úinaria , rennindo-sc nos lugares do costume^

3.* Se as Cortes /'orem chamadas por

ungencía participada do Brasil , as Cortes

se reunirão no dito Reino trez viezes depois

de feita a participação , se a urgência não

for de guerra, porque então deve ser inslan-

Lanea , e decidir-se , sem serem necessários

outros apparatos ; e se o chamamento for

participado de Portugal , serão logo chama»

das as Cortes ao mesmo íempo que se faca

ti participação , e esta se recebu no Brasil.

4.* Reunidas que sejão as Cortes em
ambos os casos , as que se reunirem em Lis-

boa , cuidarão logo depois da abertura em
discutir o caso proposto ; e depois de discu'

tido , prúcedão a eleger dois deputados de

cada cem , com dois deputados substitutos ,

para levarem a discussão ás Cortes no Bra-

sil , aonde tomarão assento em lugar di"

stincto ', como representantes da vontade de

cem deputados de Portugal ; e em todas as

discussões
,
que houver^ os dois deputados de

cada cem deputados de Portugal com os

dois deputados substitutos se exprimiràÔt

como órgãos da vontade dos cem , querem

presentão , ligando-se com tudo ao bcru



( 3r )

^eral da Nação , e o cjiie ali se ajustar , se

cumpra > não se oppondo â liberdade e irt"

teresses d'a!gnma das parles representadas»

Aqui tem os escrupulosos , e que não po-

dem coinbiiiar , como pode haver duas Re-

presentações , resolvida a sua duvida ; mas

se ainda não ficarem contentes , e lhe pare-

cer
,
que os Portuguezes da Europa ficâo

de peor partido, eu lhe proponho outro

modo de se representarem as Cortes Geraes

e extraordinárias. Precedendo as pariièipa^

coes e cautelas ,
que inculquei no i.° me"

thodo , e reunidas as Cortes em Portugal e

no Brasil ,
proceda-se à discussão sobre O

assumpto , de que se trãcta , e depois tanta

em Portugal como no Brasil se elejão

CS dois deputados por cem com outros tan-

tos substitutos , e juntem-se estes delegados

das duas Representações na Capital das

ilhas de Calo Verde , e ali iractcm cm Di-

plomacia os negócios das parle?' represen-

tadas , ligando-se ao jã discutido nas duas

Piepresentacôes. Esíe meihodo , Senhor Cri-

tico , he melhor , do qvie o outro; .e ate

neste caso dissera eu
,
que todos os lo aa-

nos houvesse destas Cortes Geraes
,
que exa-

minassem as iníracçôes ,
que havia na Con-

itituição , e as emendassem.

i|
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Tenlio meus receios
,
que o segnn(5o artíg(í

do Projecto, ainda mesmo depois de ouvidas

as minhas razões , tenha suggerido a alguém

a lembrança de dizer
,
que me não cauce era

querer ligar o que a natureza separou por

laníos niáres
;
que ella mesma não quiz ,

qus existiísetn ligados os habitautes de doi*

difíerentes hemisplierios ; e que be pois me-

lhor deixar isto na ordem
,
que a natureza

]be deu. Tudo isto porém era muito bom
,

se estivéssemos ainda no estado natural ;

mas como temos snpprido já com a arte o

tjue a natureza nos negou , estamos muito

longe de entregar á natureza o que pode-

mos remediar com a arte. No caso de aer

tudo natureza , nem nós iríamos ao Brasil

,

porque não construindo ella Navios
,
jamais

sahiriamos do nosso continente. Mas ainda

me ohjectaráô
, que em fim a Hespanha cha-

ma Cortes Geraes ás que se fazem em Ma-
drid

, e que as mesmas ordinárias ali se

íazem (ou querem fazer), vindo os Repre-

sentantes da America ; e que por tanto nóS

seguindo o seu exemplo, deverao» ter uma
e indivisível Representação , ou seja em Por-
tugal, ou no Brasil. Respondo eu porém,
.que a Hespanha he que deve seguir o exem**
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pld de Portugal , sê adoptar o meu Prô^

iecto , e que até tem errado em não

declarar, que mandará para o México

um Vice-Rei da Casa Reinante, para quo

todos os habitantes das Américas Hespanho-

las ali tenhao a sua representação ;
porque

ainda quando se expozessera ao risco do

Yice-Rei se deixar possuir da ambição , o

que não era de presumir dos Bourbons de

Hespanha ,
ganhava com tudo mais , do

que obrigando a que os Piepresentantes da

America venhão a Madrid
,

porque desta

sorte perde sem remédio as Américas , e

ainda concorre para a desgraça d'ellas , dei-

xando-as entregues «o espirito do republica-

nismo ,
que se ha de destruir a si mesmo , e

retardar as luzes e o lustre r/aquelles Estados.

Torno a repetir
,
que os Hespanhoes deviâo

ter obrado assim ,
pois se conhecem quaes

sao as luzes do século , e zelão tanto a sua

liberdade , devem também zelar a dos Ame-

ricanos ,
principalmente recaindo sobre inte-

resses próprios. Sou liberal , desejo bem á

humanidade ; e por esta regra amo tanto os

Hespanhoes , como os Americanos , e íallarei

sempre claro ,
confessando ,

que não posso

combinar como homens Urres per tendão,

G

i , i
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<que 08 Representantes de tao Yasloi esradoí^

como são oí d'America Hespanbola , venhao

promover os seus inltresses a milhares de Ic-

goas de distancia.

IV.

No terceiro artigo talvez me objectem
,

qxie os poderes , que periendo para o P^ict-

Mei
f
são monstruosos , e que com elles me

arrisco a cair naqnillo mesmo , que jà disse

do Vice-Rei Hespaiihol, « Resposta. » Não

estamos no mesmo caso ; os Portuguezes da

Europa procurâo iigar-se com os do Bra-

sil , e sempre lhe interessará a sua união ; e

os Hespanhoes da America procurâo desli-

gar-se da Hespanha. Também me objecta-

rão
,
que se as nomeações dos Bispos e Gene*

raes , e conceder honras e distineçôes de\>ein

pertencer pelas determinações das Cortes

privatii)amente ao Rei , para que quero que

delegue estes poderes no P^ice-Rei , podefi»

do o mesmo Rei fazê-lo , e até devendo

por Lei das Cortes ? « Resposta. » As Cortes

tanto podem determinar , que o Rei exerça

por si próprio estes poderes , como que os

delegue n'um seu Filho, ou Irmão. De mais,

os Governos Constitucionaes diíísrera dos Go-

vernos Monárquico» puro* ; nestes elege , ou
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premeia o Rei quem quer , tènba, ou naO

t«iiíia merecimentos ,
porque todo o caso

está na vontade do Rei ; no Governo Consti-

tucional não hc bastante a vontade do Rei ,

he necessário ,
que o individuo ,

que se pre-

meia , seja digno disso ;
que tenha a seu lavor

^ opinião publica o que se emprega, e que

sejâo iidos os seus nomes era listas propostas

pela mesma opinião publica ; e por tanto

como isto não está só na vontade d 'El Rei
,

nenbuma repugnância pode ter era delegar

os seus poderes ,
principalmente quando ello

os delega n'um seu Irmão , ou Filho.

V.

]São será melhor uma Regência , do que

tnn Vice-Rei? me pode perguntar quem ler o

4.0 Artigo. « Respondo. » Seria boa uma

Regência, se não fosse necessário dar-lhe tão

grandes poderes , como são os que precisa o

Governo de Portugal ,
para não estarmos

,

como até agora , dependentes da Corte d©

Rio de Janeiro ; e neste caso havendo Re-

gência, devia acontecer uma de duas : ou ella

bavia de ser nomeada pelas Cortes de Portu-

gal , e então Usais era uma Repubbca, do que

um Governo Monárquico ; ou havia de ser no-

meada pslo Rei , € então seriamos governa-
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''dos pelos Porruguezes do Brasil
; porque nao

era practicavel nomear El í\e\ para a Regên-

cia homens. «
que não conhecia , como de

facto deve acontecer , vivendo elte no Brasil,

e nós em Portugal. 37as (me replicâo) as

Cortes tem nomeado Regência, e ella estando

a governar em nome d'El Rei , parece que

seria bom ficar tudo neste estado ?. « Respon-

do, » A nomeação da J\egencia deve per-

tencer ás Cortes nos casos extraordinários ,

corno foi o presente , em que se quiz expri-

mir a vontade da Nação , e se suppoz taci-

tamente, que esi^a era a vontade d'El Rei,

sendo, como íoi
,
para a felicidade da Nação;

âssim como lhe pirtence nos interregnos , e

em fim nos casos , em que a Constituição

prescrever : mas não está no mesmo caso a

eleição ordinária , porque nâo queremos Re-

publica , e porque nâo só he incompativel a

nomeação feita pelo Rei , como já disse ,

mas porque he mais doce a El Rei dar pode-

res tão grandes a uma pessoa do seu sangue,

do qtle da-los a uma Regência, ou esta foss*

composta de Brasileiros , isto he , d'homens,

que conhecia ; ou fosse composta de Portu-

guezes da Europa , a quem nâo deve conhe-

cer. Em todos os casos deve jer um Vice-Rei



'da Casa Real ;
porque ainda nisto procura-

ipos uma «âo pequena econpmia : poi» qu®

tendo nós de concorrer para as d^spezas da

Casa Real residente no Eio de Janeiro ,
V^de

íicar estabelecido ,
que os Portnguezes do

Brasil sustentem El Rei, e nós ao Vice- Rei ,

que vistas as riquezas relativas ,
e a digni-

dade ,
que deve ter um Vice-Rei da Casa de

Bragança , talvez fique assim bem equilibrado,

tendo que nós ganhamos ,
por ser consumida

no nosso paiz a despeza ,
que somos obriga-

do* a íazcr com a Casa Real.

Pertence também a este lugar suppor

que a FamiHa Real nâo deve ter bens pró-

prios em Portugal ,
porque está no caso de

qualquer outro Cidadão; e sendo que par^

memoria deve ter alguns, como Casa de Bra-

gança
,
por isso mesmo que conserva o ti-

tulo , seria bom
,

que o rendimento disto

mesmo nâo fossa para o Brasil , e que El

Bei o désss como de presente e ajuda de

custo ao Vice-Rei ,
que nomeasse , visto que

era seu Irmão , ou Filho , vindo desta sorte

a nâo se gastar íóra de Portugal um único

real..
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VI.

No 5." artigo podem dizer-me
, porquê

quero que a nomeação seja conforme à von-

tade d'El Rei , vitalícia , on temporária , c

cjue nunca por menos de lo annosl «Respos-

ta* » Se não déssemos a El Hei a liberdade de

remover o Vice- Rei , ííiavamos-lhe uma das

íTiais bellfisprerogativas; porque até nos poi'ia-

mos muitas vezes na necessidade de obrigar u

El Rei a fazer anomeaçâo, quando éllê hesitas-

se , é nâo tivesse grande vontade de dar pode-

res vitalícios a pessoa , a que nâo Fosse muito

afleiçoado
, ainda que da sua Casa ; de mais

,

he bom, que seja á vontade d'elle vitalícia, ou

temporária , mesmo para se accommodar ás

circumstancias
;
por exemplo : El Rei actual

Coroa , deve ficar na Corte do Kio de Ja-

neiro ; o a." tem de nomea-lo Vice-Rei para

Portugal : e como nâo ha outro varão naquella

Casa , nem haverá tâo cedo em estado adulto ,

pode El Rei nomea-lo vitalício , deixando

desta soríe empregados os seus dois filhos.

Mas como o Príncipe Real fica sendo Rei

por morte de S. M.
, já iielle recaem os

poderes; e então ou será ratificada a nomea-

ção vitalícia do Juíante , ou poderá suspea».



( ^9 )

dè-l« para nomear algum ãe seu» filhos ;
e

por isso deve eutender-se ,
que he vlulicia

a nomeação.

Era quanto ao abuso ,
que um Vice-Rei

Titalicio pode Fazer da sua auctoridade, ne-

nhum susto nos pôde dar ,
porque ás Cortes

pertence vigiar pelos abusos: assim como

por outra particukridade ,
que também deve

estar muito em vista , e he
,
que pela morta

do Vice-Rei , seus filhos devam ir residir na

Corte , ou habitação comraum da Familia

Real. Quando digo, que a nomeação deve ser

por IO íumos de Vice-Reiaado ,
entende-se ,

que sendo o Vice-Rei uma pessoa Real
,
nâo

está no mesmo casb de qualquer General ,
que

ia ser Vice-Rei á índia ao Brasil
j

por que o nosso Vice-Rei deve andar acom-

panhado de grande esplendor , e íazer as suas

viagens com as coramodidades devidas á sua

pessoa ; e por tanto bem se vê quanto era pe-

noso ,
que o Vice-Reinado fosse triennal ;

e em aitençâo a isto no meu Projecto marquei

ji[0 ânuos.

VII.

Artigo 6.=» Para responder a querti me

íjueira contradizer, gtie os Poruiguezi^s re-

^idmíei m brasil não dmm t^r bms em
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Portugal, e vice versa , basta appresentar-

Ihe o quadro das calamidades passadas
,
que

nisto tinliáo nâo pequena origem ; e se rae

disserem que he da liberdade do Cidadão

ter bens aonde quizer , nego que deva existir

tal liberdade , a nâo os possuir no próprio

paiz, aonde resida ; e ainda assira mesmo seria

bom
,
que nâo residiíse em Lisboa quem tivesse

por exemplo os seus bens no Minho , a nâo

exercer occupação publica. A liberdade do

Cidadão he sempre ligada com o bem geral ;

e o regalo d'um particular jamais se deve

admittir
,
quando prejudica o todo.

Pelo que pertence ao resto do Artigo
,

está coníuso , e segundo o que quero expli-

car , de todo incohcrente
,
porque só regras

admittem excepções; e quando eu quero

exceptuar os Ministros Diplonjaticos
, já

supponho que elles residem fora do seu paiz,

como estabelecidos , sendo a sua residên-

cia só temporária
,
porque acabada a sua

Commissão voiíâo para suas Pátrias. He por

tanto erro o que ali está escripto , e quem

ler i, deve ficar na intelligencia de que se de-

veria formar d'aqui!]o outro Artigo
,
que se

lesse desta sorte : Os Ministros Diplojnaci*

cos , devendo ser homens sublimes em cq\
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nhecimentos , serão empregados inclistinciã'

menu , seiá aondefor que residão, A causa

desra incoberencia íoi a brevidade, com que

escrevi e mandei á Imprensa oquelle Proje-

cto , instigado por vèr qae nijí^aera escre-

via sobre um assumpto, que me parecia tâo

importante , e que devia desde logo decla-

rar-se ,
para que os Brasileiros não hesitas-

sem. Mas se assim mesmo não tiver alguém

vontade de desculpa-lo
,
que nâo desculpe;

gosamos todos o dom da vontade ,
e no«

coube «m partilha igual liberdade ,
rica moe-

da d'ouro , com que pagaremos todas as

rneicadorias.

viir,

A leitura do 7.° Artigo, dará que

objectar a rauiros : e uns diiâo ,
que no

caso dos geneios iiâo pagarem direitos de en-

trada solíreráô perda as Alfandegas ;
outros

^

que a balança sempre penderá para o Brasil,

porque sao mais os seus géneros de expor-

tação; e outros em fim
,
que como isto he

cousa nova , e que nunca se usou ,
deve pas-

sar por extravagante, e de nenhum eífeito na

practica. « O Aucíor teve vontade d'escrever

u. e poz para ali aquillo » dirão elles ( assira

como de tudo o mais
,
que tenho escripto,)
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Vamos porém a responder. As Alfandegas

não perdem muito com isto
,
porque quaudo

»e lhes diminue o rendimento nos direitos de

importação , augraenta-se-lhes com a expor-

tação ,
que sempre cresce na razão do menor

preço
, por que os géneros são importados

no paiz, a que se levâo , verdade bem palpá-

vel : quando o Lavrador conhece
,
qu« os

seus géneros lhe tem extracção ^ deixa de

os comer , só para os vender. Assim aconte-

ceria a Portugal com os seus vinhos , porque

não pagando direitos d'entradâ no Brasil
,

virião a ficar muito baratos aos habitantes

daquelle Reino, e por conseguinte teriao a

preFerencia aos de França , Hespanha e Ga-

bo de Boa Esperança ; e em Portugal cre-

sceria a cultura, e por isso mesmo a exporta-

ção. Mas ainda quando perdessem as Al-

fandegas, como o seu rendimeipto he da

Nação , acontecia que perdendo n'uma par-

te , vinha a ganhar em muitas ; e por tanto

o artigo he admissível em quanto a esta parte,

Tambeni o he pelo que pertence á segunda

objecção. Nós devemos cuidar nos nossos

interesses recíprocos , e por isso he que esta-

beleço
, que. os géneros ^ejão permutados ,

hem como se fazem as permutações dos gene*»

l
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ros próprios de cada Província no mesmo Rei-

no; porque nem Portugal lie outra cousa ,
se-,

não uma Província do Reino-Unido: e quando

pareça que nós perdemos ,
por serem superio-

res os géneros do Brasil, esta duvida he só

apparente ,
porque nós apenas consumire-

mos aquelles géneros , de que precisarmos , e

o resto torna a ser exportado para os portos

da Europa, às maneira, que ainda no caso de

se peider por um lado, vem a ganbar-senas

Alfandegas , e isto que se ganha ,
para haver

equilíbrio
,
podem as Cortes de Portugal al-

livia-Io nos impostos do interior : e eisaqui

desapparece a duvida. A 3.« objecção íica des-

feita com a desFovra das duas primeiras , ac-

crescentando, que nSo eiâo poucos os defeitos

do systema velho , e por isso quasi todo deve

ser derribado ,
principalmente fazen d ò-se no-

vos arranjos na Monarquia, Os Ministros de

S. M. parece que quizerâo favorecer o com-

rnercio de Portugal no seu Alvará com forca

âe Lei de aS de Abril de^8i8 ; mas isto era

ainda muito pouco , ou nada, de maneira,

que os direitos de entrada no Brasil de nsâos

dadas cora o monopólio da contralibeval e

ruinosa Companhia dos Vinhoi do Mio-
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JJonro {a) fazia com que os nossos vinhos

(a) Segunda luijuisiyáa de Portugal , e que deve-

ter a mesma sorte , que si primeira. Pesu-me que

tantas Ca meras do bello e delicioso paiz do Alto-

âouro , tenhãd pedido ao Soberano Congresso a con-

servação da Companhia dos vinhos , e porque meus

Pais ali tem seus bens e habitação , tanto mais me

pesa ; nem posso conceber, como tanta gente experi-

mentada dos vexames , que tem soffrido de tao ava-

ra Corporação > se deixe seduzir por meia dúzia de

panegyristas ,
que oa sao interessados , ou teiníosos

ignorantes, únicas duas classes, que podení defen-

der as utilidades d'ella, c fomentar a sua conser-

Tação.

Com verdade diremos , que o Ministro Marquez

de Pombal , quando modificou os poderes da Inqui-

sição , se não lembrou por certo ,
que instituía ou-

tro tão tremendo Tribunal na Companhia dos vinhos

do Porto ; e se a este grande homem fosse dado

retornar á vida , e examinar que logo depois da sua

instituição até aos nossos tempos se tem absoluta-

mente tornado contrapolítica , por terem cessado os

motivos, que o tinhão obrigadq a dar aquclle passo ,

elle sem duvida se espantara de não achar quem

proponha , que os papeis da instituição e privilégios

da Companhia sejao queimados em publico cada-

falso , bem como houve quem fizesse a mesma pro-

posta para os papeis Inquisitórios. Se elle porém

tao justas chamas vira, ao seu jazigo docemente



nao tivessem ainda no Brasil a preferencia 4

se voltara , desaffrontado desta nódoa na sua fama ;

se bera que pezaroso da Pátria ingratidão , com que

um Navio se conserva preposto ao seu memorável

busto. Se ponderosos motivos não impedissem por

agora a continuação dos meus escriptos , eu mostra-

ra aos meus Patricios a illusao , em que se achao ;

êu lhe dera a lêr , que a mesma instituição da

.Companhia foi forçada! Que ella longe de ser provei-

tosa , só tem causado ruinas ao Commercio e Agri-

cultura , e em particular^ muitos damnos ao próprio

paiz do Alto-douro , que vê possuídas as suas me-

lhores quintas, ou por empregados na Companhia ,

ou por quem pôde gosar da sua gr?ça e mimos »

c por conseguinte consumidos fora de si immensos

cabedaes ! Eu lhe fizera ver , que a cktensão , a que

tem chegado a sua Agricultura , se não deve á Com-

panhia, mas á fama dos vinhos , espalhada pelos

progressos , que tem feito o traáco mercantil em

toda a Europa ! Que os seus interesses estão ligados

á liberdade de vender como e qusndo quszerem !

Que ninguém tem poderes para governar nos seus

próprios bens , c que tanto suor lhe tem custado !

Que ninguém deve ter maij interesses na qualifi-

cação dos vinhos , do que seus próprios donos
, por-

que a qualidade lhe dá o preço , mas sem a abjecta

dependência de dois ou trcs homens ignor:intes e

vsnaçs ! Que esse empate , em que se ackão , nã<j du*



(46)

senáo os melTiorcsdo Mundo, Os Ministroa

rara mais , do que em quanto durar a Companhia ,

que está pondo tropeços ao Commercio , e em quin-

to não tivermos assentado um fixo regimen nos

nossos interesses ! Que esses motivos , com que os

seus seductores , ou antes os seus cruéis inimigoi, os

pertendem engodar, apontando-lhe para a presente

penúria , não sao mais que anzoes mui próprios a

fazer cair os tíbios e attenuados ! E cu lhe indi-

cara , que as relaçÕes- , que hoje podemos estabelecer

cm ambos os mundos , não só podem dar consumo

aos seus vinhos , mas ao dobro, se tanto fora ! E se

os meus Patricios me attendessem, eu lhes rogara que^

pedissem já a extincção da Companhia , e no seu

lugar pozessem uma sociedade dos Proprietários mais

experimentados e peritos do Alto-douro, que por pu-

ro Patriotismo trabalhassem cm dar a maior e pos-

sível perfeição aos vinhos , e publicando seus escri-

ptos , dessem aos Lavradores lições mais solidas , do

que asda Companhia, que longe de íiscalisar a quali-

dade dos vinhos, como era da sua instituição , tem

obrigado aos Lavradores a deitar-lhe baga e outras

tintas , porque só o muito tinto lhes approva , para

soffrer quantas lotações ihe apraz fazer nos Arraa-

zães de Villa-nova , com vinho verde e incapacís-

simo : cxcellente mexerufada , com que brinda os

dignos habitantes do Porto /)«-/• preço , que quer , #

exclusivamente ; c finalmente lhes rogara se dessein
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de S. M. deverião talvez fer adoptado o

systema do 7.° Artigo do meu Projecto , e

carregar os impostos aos géneros estrangei-

ros, bera como elles nos fazem anos; mas

110's géneros Portuguezes para portos Por-

tugueses , e transportados em Navios Portu-

guezes , nada de direitos de entrada.

Agora respondo a algum habitante do Bra-

sil
,

que queira oppor-sa a este artigo , e

diga que um tal estabelecimento vai destruir a

com muito esmero a conservar a boa reputação da-

quelies vinhos ,
que não só constituem a sua rique-

za , mas a de : todo o Reino, Na^uelle mesmo lugar

eu pedira aos nosses Negociantes do Porto , cuiti»

vasscm este ramo de commercio com preferencia %

qualquer outro » c le esmerassem em adiantar a espe-

culação em todos os paizes do mundo, tractando

com zelo Patriótico o seu bem , e dos seus Com-

patriotas do Alto-douro. Ali também lembrara , que

se abrisse uma subscripçao cm todo o commercio ,

para se estabelecerem fundos , com que se princi-

piassem os grandes trabalhos hydraulicos , de que

precisa a Barra
, para dar mais fácil e seguro ac-

cesso aos Navios ; e cm íim mui particularmen-

te lhes advertira, que na boa reputafão dos vi»

nhos deve consistir a segurança do seu comraer-
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liberdade do commercio no Brasil
; que todo

o seu interesse he a extracção prompia dos

seus géneros ;' e por tanto que concorrâo

ali os navios de todo o mundo. Era parte

parece ter razão ! mas vamos a estabelecer

primeiro qual he melhor : que o commercio

corra por mãos dos seus Negociantes , ou

por mãos dos Negociantes das praças da Eu-

ropa? Quaes lhe íalharáô mais; os Negocian-

tes seus , que tendo fundos «oíTrão o empate

d'um , ou dois annos , ou os Estrangeiros
,

que tendo a mais leve desconfiança , não man-

daráô lá os seus Navios ? Parece-me
, que he

melhor partido correrem com isto os seus

Negociantes , e verem anles coalhados os seus

portos de Navios Portuguezes , do que verem

tremular bandeiras de diversas cores , cuja

variedade creio mais serve á osíentaçâo ^ do

que ao proveito real. Se os seus géneros

tem igual extracção , sendo conduzidos pelos

seus próprios navios aos portos da Europa ,

ou sendo transportados por Navios estran-

geiros ,
para que he adoptar o ultimo par-

tido? Se a nossa opulência deve consistir

na agricultura e coramercio ,
porque não

correráô estas duas cousas por nossas pró-

prias mãos ? Se a nossa segurança e união
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deve consistir em crivarmos oâ liiares , qua

nos separâo , de nossas velas , para que he

deixarmos íranco este caminho , era que nos

podem pôr tropeços? He tempo que os Bra-

sileiros conlieçâo os seus sólidos interesses ;

que saibáo ,
que os Portuguezes , que hoje

vivem na Europa nao sao .aquelles mesmos
,

que em outro tempo os colonisavão; que nessô

tempo tanto erão escravos os Portuguezes da

Europa , como os do Brasil
;
que no modo

consistia a diíferença ; mas que hoje respi*

râo o puro ar da liberdade
,
que lhes ensina,

que os direitos dos homens são íguaes
;
que

nem vestigios apparecem já das idêas de

colonisar
;
que hoje devemos prestar mutua-

mente nossos braços livres a um nó indisso-

lúvel de amisade , de interesses , de frater-

nidade, d'amor da Pátria , e de gloria ão

nome Portuguez. Prendâo-se era fortes la-

ços aquelles princípios de politica , que no$

conduzâo a sermos no mundo respeitados
;

e assim nos saberemos vingar do desprezo
,

que até agora pertendiâo fazer de nós.

Concluo esta Addiçâo cora algumas re-

flexões relativas á prosperidade do Brasil
,

que coordeno em 14 Artigos.

i.® Abra-se uma subscripçâo em toda o
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Brasil , cu]o producto entre para ura cofre

de Nação ; e ali também se recolbâo todos os

dinheiros resultantes de economias nas Alfan-

degas
,
e de todas as que se podem fazer nas

difíerentes Repartições : e com dinheiro deste

cofre se dê Carta de Alforria a quantos Afri-

canos existem no Brasil Os Brasileiros, assim

como até agora tem sido os seus tyrannos
,

sejâo d'hoje avante os seus amigos. E qual

será o Portuguez do Brasil
, que se não preste

a uma obra, que honra a humanidade? Os

habitantes do Brasil sâo Portuguezes , facão

sempre es Portugueses obras dignas deste

nome I Sâò os pretos, se diversos na cor,

ignaes a nós na çssencia ; e se sâo iguaes, se sâo

homens , como os homens chamão escravos a

oatros homens? Longe de nós essas idèas, que

manchâo o nome Portuguez
; que nos Jancâa

ferros de escravidão
, quando nos lisonjeiâo'

com o nome de Senhores , e que nos íazem

mais negros , do que aquelles mesmos, que

MÓS queremos desdenhar. Seja pois desde logd

íiboíida a escravatura , e se possível for
,

risque-se em todos os Diccionarios a palavra

JZscrapo , para que jamais fique aos nossos?

íilbos nome tão odioso.

a.® Do mesmo cofre se dê aos píetoa
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wma porção de dinheiro
,
para que se casem

€ estabeleçâo , íazendo-os Cidadãos
,
porque

nâo he justo
,
que perdendo a sua Pátria e

os seus parentes, para virem manter a nossa

indolência , e servir ao nosso fausto , se Jhe

negue uma Pairia , e um pacto dg ísmisade,

e desta sorte se vingue com um grande bene-

ficio a grande affronta, que se lhes tem feito.

5." Convidem-se pelo mais doce modo

os indígenas errantes a fazerem comnosco sua

habitação ; ensine-se-lhes a agricultar as ter-

ras, a ligarem-se por casamentos , e em fim

policiem-sc , mas sem os incommodar nera

na pertinácia de seus costumes , nem na de

Relií elhigiao , seja eila qual for: o tempo,

o exemplo , a doçura , e o beneficio he que

os ba de conduzir a seguir os nossos hábitos,

4.0 Cpnvid©m-se os Europeos
, que qui-

zerem ir para o Brasil , com promessas ade-

quadas, ás posses
,
qualidades , e quantidades

dos emigrantes
; porque se forem pobres ,

dê-se-lhes lerra e ajuda de custo; se estes

íbrera casados e com familia, deiiwse-lhe mais

terras e. mais dinheiro, tirado do dito cofre ;

e se forem ricos , honrem-se com disri noções ;

e isto também mu razão dos cabedaes
,
que

conduzi reta , e da íamiiia
,

que levarem. A



\

(52)

Carta de Cidadão dada em maior , oa tti0*

nor numero de tempo , e algum distinctivo

podem ser muito attractivas recompensas :

roas he necessário nao os illudir ; antes elles

acliem mais , do que esperavâo,

6." Gomo o Brasil deve ser povoado da

raça branca , não se concedâo benefícios de

qualidade alguma aos pretos
, que queirâo vir

habitar no paiz , depois de abolida a escra-

vatura ; esta faculdade he só concedida aos

que já forâo escravos. E como havendo

mistura da raça preta com branca, á segunda,

ou terceira geração ficâo brancos , terá o

^rasil em menos de loo annos todos os seus

habitantes da raça branca
; porque havendo

igualmente casamentos de brancos com indi^

genas, acabará a cor de cobre; e se quizerein

apressar a extincçâo das duas raças , esta-

beleçâo-se prémios aos brancos
, que casarem

com pretas , ou indigenas na primeira e se-

gunda geração : advertindo
,
que se devem

riscar os nomes de mulaio , crioulo , caboco

G indígena; estes nomes fazem resentir ódios,

ç ainda tem seus resaibos de escravidão . . .

sejâo todos Porfignezes ! . .

6." Tudo o Cidadão aos i5 annos deve

estar casado , com pena de nâo gozar da boa
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graça de seus compatriotas ; e até seria bom ,

que iiâo gozassem dos foros de Cidadãos, sem

çeieín casados, .
/

y.o Irnpetre-sc de S. Santidade
,
que os

Ecclesiasticos nos Estados Portuguezes sejáo

casados. Assim o queria o muito religioso e

preclaro D. Fr, Bartholomeu dos Martyres :

saltem Transinoiítani , dizia elle no Concilio

de Trento ; e sem duvida , que este grande

homem pensava como Religioso , e como Poli-

tico : como Religioso
,
porque uma das mais

solidas bases da nossa Santa Religião he apu-

reza nos costumes, e esta pureza está na razão

do menoi; numero de celibatários : verdade
,

que nada tem d'estranha , se bem que pareça

dura para escrever-se. Dem-rae uma Cidade
,

em que todos os homens devão ser casados,

que eu lhe darei a pure:fa nos costumes ! Pen-

iava também como Politico
,
porque quanto

maior for o numero dos casamentos , tanto

maior será o numero dos Catholicos , e por

conseguinte tantas mais serão as columnas da

Igreja; alem de que estas se augmentarião pelo

numero sem conto dos Catholicos
,
que oa

estriâo , ou deixâo a Religião
,
por fugirem

ao celibato, como repugnante á natureza do

homem. Não faço nisto alguma crirainação
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á noísa Igreja Romana
, porque aoS tempo»

e maneiras de pensar se devera os erros : se

hoje houvera um Concilio
, por certo qoe o

parecer do nosso inclyto Portuguez seria at-

tendido ; e eu bem quizera
,

que a nossa

B-eligiâo , sem replica a verdadeira , fosse

em tudo digna de respeito , e abraçada cora

gosto por todos os bomens do Universo, Na
mesma impetração

,
que se faça a S. Santi-

dade , se peça a dispensa písra casamentos era

gráos muito próximos,

8." Oa Portuguezes da Europa
,
que emi-

grarem para o Brasil , não obstante o deve-

rem ser tractados como Portuguezes e como

Cidadãos , não gozem dos benefícios
,
que se

fizerem aos Estrangeiros, isto be , nao se

lhes dlstribuâo terras , nem ajuda de custo.

Q." Incn!que-se como paixão dominante

a agricultura , e esta se fomente cora a maior

energia , declarando-se a mais nobre de todas

as artes , e castigando-se d'a]gum modo quem

não trabalbar por indolência : desta sorte

desapparecerá a pcrgniga do Brasil ^ e ali re-

nascerão os bellos séculos dourados ,
princi-

palmente se a Toga se der a mãos callejadas

do curvo arado. A agricultura be o modo de

•vida
,
que mais convém aos Brasilsiros por
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iodos os principies, e ainda pelo âagmento f

que dá á população.

10.° O ouro do Brasil tem causado a

ruína da Nação Portugueza , e será sempre

causa da indolência dos Brasileiros ; despre-

zeni-se pois as suas minas , explorem-se as de

ferro , e as de platina. As do ouro fiqueos

sendo nas costas d'AÍ'rica,

II. o Como a cultura das vinhas parece

iiao ser muito própria para o Brasil
, princi-

palmente na parte, que ílca entre os Trópicos,

sejâo Portugal e a Madeira os armazéns dos

vinhos para o Brasil, bem como esta Provinciá

o he para aqnellas duas do arroz , do assucar,

do café i, e o será do chá e de todas a$ pro-

ducçôes da Ásia.

12," Conservera-se as possessões da Asia^

nao como portas do commercio, porque bem

sabemos
,
que nenhum podemos ter cora a

^Asia
,
que seja lucrativo , mas como canaes,

por onde nos venhâo todas as plantas da

Ásia
,
que devemos naturalisar no Brasil , e

como presirlios d'honra , em que se guardem

âs cinzas de nossos heróicos Avós.

iS..*» Em todos os nossos Estados d'Arrica

se dê liberdade ao commercio, e os seus

portos sejâo iractados como portos Portugue-

•II
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xes para as isenções dos direitos, como estaíielé*

ci no Projecto. Fação-se amigáveis convenções

com os Africanos, dando-se Carta de Cidadão

Portúguez a todo aquelle
,
que (seja qual for

a sua cor) ali quizer viver unido e vinculado

á nossa bandeira. Se tiverem os Africjno»

g'uerras entre si , auxilíera-se os amigos , mas

ainda he melhor convencê-los a fazer seus

tractados de araisade. O fim lie policiar os

Africanos, e abrir a porta ao commercio ;

que com esta parte do mundo podemos lazer

com muita vantagem.

14.° Deve o Brasil^ além do que tenho enun*

ciado
,

pedir soldados á Suissa ,
porque estes

homens sâo excellentes para este eííéito, e

, costumándo-se ao paiz , e aos benefícios
,
que

lhes fizerem ,^
diíficultosamente voltaráô para

suas Pátrias (a).

[a) Seria bom, que o mesmo fizesse Portugal^

Os Suissos são muito bons soldados , muito dcceie

e iadustriosos , e Poi-tugal tem necessidade de sec

povoado»
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